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Submedida 5.2 - Apoio a investimentos destinados à recuperação de terras

agrícolas e ao restabelecimento do potencial de produção agrícola afetado
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catastróficos

A consulta desta norma não dispensa a leitura da legislação aplicável
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ACRONIMOS E SIGLAS

AG Autoridade de Gestão do PRODERAM 2020

ccP
IB

DRA

IFAP,I.P.

MPB

OTE

PDR

PI

PP

Código dos Contratos Públicos

Identifi cação do Beneficiário

Direção Regional de Agricultura e Desenvolvimento Rural

Instituto de Financiamento da Agricultura e pescas, I.p.

Modo de Produção Biológico

Orientação Técnica Específi ca

Programa de Desenvolvimento Rural

Projeto de Investimento

Pedido de Pagamento
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Submedida 5.2 - Apoio a investimentos destinados à

recuperação de terras agrícolas e ao restabelecimento do
potencial de produção agrícola afetado por catástrofes

n a t u ra i s, f e n ó m e n o s ., 

ï lj:::#.lï 
rs o s e a co n te c i m e n t o s

1. OBJETO

Constitui objeto da presente Orientação Técnica Específica (OTE) a explicitação de

informações complementares relativas à apresentação de candidaturas no âmbito da submedida

5.2 - Apoio a investimentos destinados à recuperação de terras agrícolas e ao restabelecimento

do potencial de produção agrícola afetado por catástrofes naturais, fenómenos climáticos

adversos e acontecimentos catastróficos, e de acordo com o disposto no respetivo Regime de

Aplicação, legislado pela Portari a n3 4071201 5, de 29 de dezembro, alterada pelas Portarias n.o

42112016, de 10 de outubro,n." 39912017, de 10 de outubro, n.o 11812020, de 6 de abril, n.o

12012020, de 6 de abril, n.o 14312020, de 24 de abril, n.' 71312020, de 30 de novembro, n.o

31/2022, de 4 de fevereiro, n! 3212022, de 4 de fevereiro e n.o 91412023, de 29 de novembro, e

no Decreto-Lei n." 15912014, de 27 de outubro, que estabelece as regras gerais dos Programas

de Desenvolvimento Rural (PDR) financiados pelos fundos europeus estruturais e de

investimento (FEEI).

2. MATÉRIAS OBJETO DE EXPLICITAçÃO

2.1. Apresentação das candidaturas

A abertura de período de receção de candidaturas está dependente de despacho específico

elaborado para o efeito pela Secretária Regional de Agricultura e Ambiente, onde também são

definidos os requisitos de admissibilidade a cumprir pelos Projetos de Investimento (PI),

nomeadamente a érea geográfica elegível.

Para apresentação do PI, o promotor deve ser beneficiário do IFAP, I.P.. Caso não o seja, deve

proceder à sua inscrição, efetivando a sua Identificação do Beneficiário (IB) junto da DRA,

sendo-lhe atribuído um número de identificação, denominado NIFAP.

2023
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catastróficos

A criação do PI é efetuada com o preenchimento do formulário de candidatura, disponível no
portal do PRODERAM 2020 (proderam2020.madeira.gov.pt) e com a prestação de toda a
informação necessária à caractenzação do beneficiário e à instrução do processo de candidatura.

As candidaturas são formalizadas através da apresentação junto da Autoridade de Gestão do

PRODERAM2020 (AG) do formulário de candidatura em suporte fisico e digital, devendo ser

acompanhado de todos os documentos indicados nas respetivas instruções.

Havendo divergências entre o teor da candidatura em suporte papel e o teor do suporte digital,
prevalece o primeiro.

O apoio total correspondente ao valor proposto da candidatura não deverá ser superior à dotação

orçamental disponibili zada no aviso respetivo.

Para além das assinaturas a averbar em local específico do formulário de candidatura, todas as

peças processuais devem ser rubricadas pelo beneficiário, ou seu representante legal, ou então

pelo projetista.

Perante a AG, só é admitido o representante que conste como tal no IB do beneficiário, de

acordo com os procedimentos dos serviços competentes pelo IB da DRA.

2.2. Crítérios de elegibilidade

Os critérios de elegibilidade previstos nos artigos 6.o e 8.o da Portaria e igualmente no artigo
13.'do Decreto-Lei n.o I 5912014, de27 de outubro, na sua redação atual,devem ser cumpridos

pelo candidato na data de apresentação da candid atura,exceto nas situações em que a legislação

aplicável permita o seu cumprimento em fase posterior.

Os documentos para verificação dos critérios de elegibilidade devem ser submetidos

simultaneamente com o processo de candidatura.
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catastróficos

Os documentos adicionais, que tenham sido solicitados para confìrmação dos critérios de

elegibilidade, devem ser apresentados no prazo indicado na notificação do pedido de elementos,

sob pena de indeferimento da candidatura.

No Anexo II da presente OTE é indicada a lista de documentos a apresentar.

2.2.1, Critérios de elegibilidade dos beneficiários (Artigo 6.o da Portaria)

Quando o beneficiário é uma entidade pública, este só é elegível quando a relação entre os

investimentos realizados por essa entidade e o potencial agrícola está estabelecida, como é o

caso das acessibilidades a explorações agrícolas ou os sistemas de regadio coletivo públicos.

Todos os beneficiários devem cumprir os seguintes critérios de elegibilidade:

a) Encontrar-se legalmente constituídos

Quando o beneficiário é uma pessoa coletiva, à data de apresentação da candidatura a sociedade

deve estar constituída, devendo ser apresentada arespetiva Certidão Permanente de Registo ou

código de acesso, sendo aferido se está previsto no objeto social a atividade agrícola. Também

deve ser apresentado o documento de Estatutos de Pessoa Coletiva, quando aplicável.

O beneficiário, de qualquer estatuto, deve dar início da atividade junto da Administração de

Finanças (Autoridade Tributária e Aduaneira), antes de dar início à execução do projeto.

b) Cumprir as condições legais necessárias ao exercício da respetiva atividade,

diretamente relacionadas com a natureza do investimento

Quando na execução do projeto exista continuidade de uma atividade que já havia sido praticada

na exploração na situação "sem projeto", os candidatos devem cumprir as condições legais

necessárias ao exercício da respetiva atividade.

. Tratando-se de uma exploração pecuária, é necessário que a mesma cumpra as disposições

legais no âmbito do Regime do Exercício das Atividades Pecuárias (REAP) ou legislação

superveniente.
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' No caso de investimentos no âmbito da viticultura é necessário o procssso vir munido da
respetiva licença de plantaçãolfichade viticultor emitida pelo Instituto do Vinho, do Bordado
e do Artesanato da Madeira, I.p..

' No caso de investimentos em apicultura, o processo deve integrar o Documento de Registo da
Atividade Apícola disponibilizado pelos serviços competentes da Direção Regional com a

tutela da agricultura, bem como a Declaração de alteração de existências, sempre que superior
a25oÁ do efetivo, conforme artigo 5'do DLR n." l6/2020/M de l5 de dezembro.

' Caso os locais afetos ao investimento se situem em zonas condicionadas, a candidatura deverá
ser devidamente instruída com os pareceres dos organismos responsáveis pela sua gestão (p.e.
Parque Nafural da Madeira).

c) Ter a situação regularizada em matéria de reposições no âmbito do financiamento do
FEADER, ou terem constituído garantia a favor do Instituto de Financiamento da
Agricultura e Pescas,I. p. (IFAP,I.p.)

A verificação deste item é realizad,apela AG, em sede de análise do pl, com recurso ao controlo
çruzado efetuado na base de dados do IFAP, I.P.. A documentação consultada e utilizada em
sede de análise pela AG é arquivada no processo, não sendo necessária a apresentação de
qualquer documento.

d) Não ter sido condenado em processo-crime por factos que envolvam disponibilidades
fïnanceiras no âmbito do FEADER e do FEAGA

A verificação deste item é realizada na AG, em sede de análise do pI, com base no controlo
cruzado efetuado na base de dados do IFAP, I.P.. A documentação consultada e utilizada em
sede de análise pela AG é arquivada no processo, não sendo necessária a apresentação de
qualquer documento.

e) Ser titular da exploração agrícola, quando aplicávet

sm- l{ ,lzo2o
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Submedida 5.2 - Apoio a investimentos destinados à

recuperação de terras agrícolas e ao restabelecimento do
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naturais, fenómenos climáticos adversos e acontecimentos
catastróficos

No momento da apresentação da candidatura o candidato é obrigado a deter a titularidade da

exploração agncola, a título próprio ou atravós de arrendamento rural, de comodato ou de

cedência. Para tal, é necessário que proceda à criação do parcelar agicola no Sistema de

Identificação Parcelar (iSIP), nas salas de parcelário da DRA. O processo de registo de parcelas

exige a apresentação de documentos comprovativos da posse da terra válidos e atualizados

(certidão de registo predial, contrato de arrendamento, etc).

Os beneficiários devem ainda manter o registo da respetiva exploração no Sistema de

Identificação Parcelar (iSIP) até cinco anos a contar dadatado pagamento final ao beneficiário,

excetuando as alterações previamente autonzadas pela Autoridade de Gestão.

2.2.2. Critérios de elegibilidade das operações (Artigo 8.o da Portaria)

a) Cumprir os requisitos de admissibilidade constantes de despacho específico elaborado

para o efeito pela Secretária Regional da Agricultura e Ambiente.

O despacho em questão é definido de acordo com o n.o 2 do artigo 8.o da Portaria n." 40712015,

de 29 dezembro, na sua redação atual, divulgada no portal do PRODERAM 2020, em

http ://proderam2020.madeira. gov.pt.

b) Respeitar a danos que deverão corresponder, a pelo menos,,30o/o do potencial agrícola,

confirmados pelos serviços da Secretaria Regional da Agricultura e Ambiente, através

de visita ao local.

Os serviços oficiais da Secretaria Regional da Agricultura e Ambiente deverão, através de visita

ao local, confirmar os prejuízos declarados por cada beneficiário e aferir se os mesmos

correspondem a, pelo menos, 30% do potencial agrícola. Só assim estão aferidas as condições

para elaboração de um projeto de investimento no âmbito desta submedida. Para efeitos de

cálculo da percentagem do potencial agrícola afetado, toma-se como referência o respetivo

potencial agrícola existente na parcela (exceto no caso de infraestruturas coletivas), reportado

à altura da ocorrência do catastrófico

sm* l.l ,lïo2o
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recuperação de terras agrícolas e ao restabelecimento do

potencial de produção agrícola afetado por catástrofes
naturais, fenómenos climáticos adversos e acontecimentos

catastrófícos

c) Respeitar a danos que não estejam cobertos na sua totalidade pelo sistema de
seguros

Quando o ativo afetado está coberto por um regime de seguro ou outros instrumentos de apoio
nacionais ou da União, ao apoio a conceder será deduzida a indemnizaçãode seguros ou outros
mecanismos de gestão de risco, bem como outras ajudas recebidas a título de compensação

pelas perdas registadas.

d) Cumprir as disposições legais aplicáveis aos
designadamente em matéria de licenciamento

investimentos propostos,

Em função do tipo de investimento, o beneficiário deverá zelar pelo cumprimento da legislação
e nofinas que são aplicadas a cada caso, como por exemplo as licenças de atividade, as

autorizações e/ou licenças de construção e/ou ainda outras inerentes ànaturezado investimento.
Relativamente às licenças de construção, é requerida a sua apresentação ou prova de isenção,

ou ainda comunicação prévia.

2.2,2.1. Orçamentos

Com a submissão da candidatura é requerida a apresentação de l, 2 ou3 orçamentos comerciais
ou fafuras pró-forma para cadauma das rubricas de investimento, consoante estejam em causa

valores propostos até 5.000€ inclusive, entre os 5.000€ e os 10.000€ inclusive ou de valor
supenor, respetivamente.

Em cada orçamento deve constar:

o A identificação detalhada das componentes de investimento, indicando as quantidades e

valores unitários' No caso de equipamento/máquina, deve ainda constar a indicação das

características técnicas coÍïespondentes, exceto se for anexado catálogo comercial com
indicação desses dados técnicos.

o A identificação do prestador de serviço, que dever â ter a CAE adequada ao fornecimento e
assinatura da pessoa responsável pela produção do documento. No caso de orçamento

PORTUGAL

2023O Gestor
Marco Gonçalves / Página 10 de 36

\tw
REq^OlUÌftOUO^WE M

2c.2c^ t êls@. tire ós leìrJ i'rM



@w
GUIA DO BENEFICIARIO

ontenraçÃo rÉcuca EsPEcíFlcA N.e 1312016 - 07

Submedida 5.2 - Apoio a investimentos destinados à

recuperação de terras agrícolas e ao restabelecimento do
potencial de produção agrícola afetado por catástrofes

naturais, fenómenos climáticos adversos e acontecimentos
catastróficos

enviado por via eletrónica, basta juntar comprovativo dessa evidência, como por exemplo

cópia dos mails enviados e recebidos.

. A indicação do imposto aplicável (valor e taxa). No caso do preço já conter o IVA incluído

no próprio preço, é obrigatório referir qual a taxa aplicada. No caso de não ser solicitado

apoio para o IVA, será suficiente declarar no próprio orçamento que acresce o valor do IVA

à taxa legal em vigor.

o No caso de lojas de vendas on-line, aceita-se a impressão dapâgtna contendo a discriminação

do equipamento/máquina em questão e a identificação do serviço on-line.

2.2.2.2. Exceção à apresentação de orçamentos

A exceção verifica-se com a aplicação da modalidade de custos simplificados, de acordo com

o Artigo l0.o A, da Portaria n! 40712015, de 29 de dezembro, na sua redação atual.

Os investimentos associados à instalação de culturas plurianuais também não requerem a

apresentação de qualquer orçamento.

No caso de investimentos em equipamentos de mobllização de solo, é requerida a apresentação

de apenas I (um) orçamento discriminativo, independentemente do valor.

2.2.2.3. Construções agrícolas

No caso de investimentos em construções agrícolas devem ser apresentados orçamentos o mais

detalhados possível e suportados por memórias descritivas, peças desenhadas/croqui e

locahzação, assinalada a nível do parcelar.

Quando a execução dos investimentos em construções exigir licenciamentos, e estes não

condicionarem o termo de aceitação, a prova da respetiva obtenção pode ser apresentada até à

entrega do pedido de pagamento (PP) que inclua o investimento em causa.

Por questões de legalidade, os investimentos referentes a construções só deverão ser executados

em data posterior à data a partt da qual diz respeito a licença de construção emitida pela
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respetiva Câmara Municipal. Esta execução deverá ocoffer durante o período a que diz respeito

a licença camarâiaem causa.

2.2.2.4. Custos unitários - razoabilidade de custos

Os custos propostos em sede de candidatura, que não tenham cariz forfetário, serão alvo de

escrutínio com vista a verificar a sua razoabilidade face aos respetivos preços de mercado.

A razoabilidade dos custos propostos é aferida em sede de análise do pI na AG, através de um
sistema de avaliação adequado, nomeadamente comparação de propostas de orçamento

entregues, tabela de razoabilidade de custos, e comité de avaliação.

2.2.2.5. Investimentosemregadios

a) Equipamentos/contadores de medição de consumo de água

Qualquer investimento em regadio pressupõe a existência ou a instalação de

equipamentos/contadores de medição de consumo de água. A sua existência constituirá uma
condicionante ao pagamento, tendo como limite temporal o último pedido de pagamento (pp).

b) Avaliação ex-ante

Para efeitos de avaliação ex-ante simplificada, considera-se que um sistema de rega afetado por
catástrofes naturais ou por acontecimentos catastróficos apresenta uma eficiência de rega

equiparada à do método de rega por gravidade. Logo, sendo respeitado o pressuposto dos danos

atingirem um mínimo de 30% do potencial de produção, à parcela, é atendível e adequado

considerar que a poupança de água decorrente da reposição dos equipamentos de rega atingirá
o limiar mínimo de I0oÁ.

2.3. Verificação das obrigações dos benefiiciários (Artigo 7," da portaria)

a) Executar a operação nos termos e condições aprovados

Os prazos máximos para os beneficiários iniciarem e concluírem a execução fisica e financeira

dos projetos de são, e 24 meses contados a parlir da data da

por:
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submissão autenticada do termo de aceitação. As datas específicas de execução do PI

encontram-se indicadas no termo de aceitação respetivo. Em casos excecionais e devidamente

justificados, a AG pode autorizar aproÍïogação dos prazos em questão.

b) Cumprir a legislação e normas obrigatórias relacionadas com anatureza do investimento

Em função do tipo de investimento, o beneficiário deverá zelar pelo cumprimento da legislação

e noÍïnas que são aplicadas a cada caso, como por exemplo as licenças de atividade, as

autorizações e/ou licenças de construção e/ou ainda outras inerentes ànatutezado investimento.

c) Cumprir os normativos legais em matéria de contratação pública relativamente à execução

das operações, quando aplicável

Quando se trate de um beneficiário abrangido pelos requisitos dispostos no CCP (Código dos

Contratos Públicos), o beneficiário deverá cumprir escrupulosamente as disposições do dito

diploma.

d) Proceder à publicitação dos apoios que lhes forem atribuídos, nos termos da legislação

comunitária aplicável e das orientações técnicas do PRODERAM 2020

As normas quanto à publicitação dos apoios encontram-se descritas na OTE n.' 0512016, de 25

de julho.

e) Possuir a situação tributária e contributiva regularizada perante a administração fiscal e

a segurança social, a qual é aferida em cada pedido de pagamento

A verificação deste item é efetuada com base na consulta das declarações apresentadas pelo

beneficiário ou por consulta na aplicaçáo da Autoridade Tributâna elou da Segurança Social.

O beneficiário pode disponibilizar asrespetivas autorizações de consulta, ao organismo pagador

(IFAP, I.P.), da sua situação contributiva e tributária.

f) Manter um sistema de contabilidade organizada de acordo com o normativo contabilístico

em vigoro aplicável ao tipo de beneficiário em causa

Com a submissão do termo de aceitação o beneficiário fica obrigado a manter um sistema de

contabilidade que permita verificar a realizaçáo da despesa de investimento e dos proveitos e

2023
Página 13 de 36lves

O Gestor
Marco Go

lol [â'o2owg
6dÁôAUÍdOMDAMOE]M

e Nnstrrdtu Êur,l

Á li!@;re-s ds Zoìúr nrÈìL$



ORIE ESPECíFICA N.e -07

GUIA DO BENEFICIÁRIO

Qw Submedida 5.2 - Apoio a investimentos destinados à
recuperação de terras agrícolas e ao restabelecimento do

potencial de produção agrícola afetado por catástrofes
naturais, fenómenos climáticos adversos e acontecimentos

catastróficos

custos de atividade decorrente do mesmo. A verificação desta obrigação pode ser efetuada até
à data de apresentação do primeiro pp.

g) Manter a atividade e as condições legais necessárias ao exercício da mesma até cinco anos
a contar da data do pagamento fïnal ao beneficiário

h) Não locar ou alienar os equipamentos, as plantações e as instalações cofïnanciadas, durante
o período de cinco anos a contar da data de submissão do último pedido de pagamento,
sem prévia autorização da AG

i) Garantir que todos os pagamentos e recebimentos referentes à operação são efetuados
através de conta bancária única, ainda que não exclusiva, do beneficiário, exceto em
situações devidamente justificadas, e aceites pela AG

j) Adotar comportamentos que respeitem os princípios da transparência, da concorrência e
da boa gestão dos dinheiros públicos, de modo a prevenir situações suscetíveis de
configurar conflito de interesses, designadamente nas relações estabelecidas entre os
benefÌciários e os seus fornecedores ou prestadores de serviços.

2.4. Crítérios de Seleção

os critérios de seleção e as respetivas pontuações fazem parte do aviso de abertura de período
de candidatura.

De acordo com as regras instituídas, qualquer candidatura que não obtenha uma pontuação

mínima de 50 pontos é liminarmente recusada.

O cálculo da pontuação por parte do beneficiário constitui um exercício meramente indicativo
e não vinculativo, competindo ao Secretariado Técnico da AG proceder à sua validação em
sede de controlo administrativo.

Para efeitos de seleção das candidaturas, são aplicados os critérios de seleção que abaixo se

detalham:

a) Seguro contratado

Cabe ao promotor apresentar documentação que evidencie que a sua exploração está abrangida
por um seguro de co tas, plantas e

ëm. l4 ,lâo2o E
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b) Natureza do beneficiário

Cabe ao promotor a apresentação de documentação que comprove este parâmetro.

c) Número de produtores beneficiados pela recuperação de bens coletivos

No caso do bem coletivo ser um investimento em acessibilidades, cabe à AG a verificação do

número de explorações beneficiadas no âmbito do Sistema de Identifïcação Parcelar (iSIP),

aferida através dos serviços competentes da DRA, sendo considerado que a ârea beneficiada

pelo investimento abrange ate çerca de 50 metros para cada lado do caminho/vereda.

No caso do bem coletivo ser um investimento em regadio coletivo cabe ao promotor a

comprovação deste parâmetro. Deve ser considerado o número de produtores, singulares ou

coletivos, que beneficiem diretamente do projeto de investimento alvo de apoio.

d) Risco de erosão das terras agrícolas

Este parâmetro valoriza os socalcos com largura média superior, considerando que estes

permitem o cultivo de maior ârea agricola, bem como é maior a ârea agrícola que está sujeita a

risco de erosão. A largura média de um socalco deve ser calculada com base em 2 medições de

larguras, incidindo uma delas sobre a largura menor e a outra sobre alargna maior do mesmo.

Deverá ser apresentada evidência das medições efetuadas, nomeadamente através do registo

das medições em mapa (p. ex. P3 do parcelário).

Esta medição deverá ser efetuada a todos os socalcos propostos a intervencionar no Projeto de

Investimento, devendo ser calculada uma largaramédia geral a partir das larguras médias dos

socalcos apuradas. É essa largura média geral que será utilizada para determinar a pontuação

neste critério

Exemplo:
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Patamar A: Patamar B:

Largwamenor: 4m

Largnamaior:8m

Largoramédia: (8+4) /2: 6m

Largura menor:Sm

Larguramaior: l3m

Largxa média: (5+13) 12:9m

Largwa média geral: (6+9) /2 :7,5m

Neste exemplo alatgtramédia geral (7,5m) situa-se entre os 3 e os 10m, pelo que a pontuação

deste critério de seleção ascende a 9 pontos.

e) Abrangência dos danos

Neste parâmetro, aferido através do PI, valonzaram-se as ações de recuperação/reposição dos
prejuízos considerados mais graves para o potencial produtivo da exploração.

2.5. Elegibilidade das despesas

A elegibilidade das despesas deverá respeitar a, pelo menos, 30oÁ do potencial agrícola
considerado e respeitar as condições definidas no despacho referido no ponto 2.1 desta OTE. A
percentagem de danos acima referida deve ser aferida à parcela, com exceção dos danos
referidos nos pontos 2.5.13, 2.5.14, 2.5.16 e 2.5.17.

2.5.1. Modalidade de Custos simpliÍicados

As despesas elegíveis com aplicabilidade na modalidade de custos simplificados, em acordo

com o artigo 10." A da portaria supracitada, são as seguintes:

a) construção de muros de pedra aparelhada, argamassada ou não:70€/m2;
b) Reparação de muros de pedra aparelhada, argamassada ou não:70€lm2;
c) Revestimento de muros em betão com pedra aparelhada, argamassada ou não:70€lm2;
d) Construção de de betão :120€,1m3
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2.5.2. Recuperação de danos no âmbito da viticultura

As candidaturas na ârea da viticultura só poderão reportar-se às áreas de vinha devidamente

registadas na ficha de viticultor.

2.5.3. Exceção - investimentos fora dos limites do parcelar

Por regra, não são elegíveis investimentos realizados fora dos limites das parcelas. Porém, a

título excecional, podem ser considerados elegíveis investimentos infraestruturantes realizados

fora da parcela e que tenham sofrido prejuízos, nas seguintes circunstâncias:

. Canalização de água de rega entre parcelas (contíguas ou separadas) pertencentes ao

parcelíno do beneficiário. Na práúica, assiste ao beneficiâno apossibilidade de construir

uma canalização de âgtade rega nomeadamente ao longo de estrada, caminho ou vereda,

sendo elegíveis as respetivas despesas, desde que devidamente enquadradas na Ação.

. Entubamento de água de rega entre um determinado reservatório de água de rega e a

exploração agrícola, subentendendo-se que haja direitos de utilização do dito reservatório.

Não se aplica a reservatórios pertencentes a coletividades, nomeadamente a associações

de regantes ou a associações de agricultores.

2.5.4. Reconstrução de Muros

No âmbito desta submedida a recuperação de muros é admitida para todo o tipo de atividade

agrícola, prevendo-se a intervenção em três tipos de muro, designadamente:

i. Muro em betão ciclópico, incluindo escavação, transporte, fundações, todos os

materiais e todos os trabalhos;

ii. Muro em betão armado, incluindo escavação, transporte, fundações, todos os materiais

e todos os trabalhos;

iii. Muro em pedra aparelhada, incluindo escavação, transporte, fundações, todos os

matenars e os trabalhos;

sffi* l4 ,lïó20
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No caso de ser adequado construir uma base em betão ciclópico para fundação do muro em
pedra aparelhada, independentemente de o muro inicial possuir ou não essa componente
estrutural, poderá ser proposto apoio para execução dessa base em betão ciclópico. Nesse caso,

deverão ser candidatadas duas rubricas distintas e separadas, sendo uma delas, respeitante à

base do muro' em betão ciclópico (m'), 
" 

outra respeitante ao muro em pedra aparelhada (m2)
que assentará sobre o primeiro.

Os muros a intervencionar deverão ser localizados e delimitados no Documento de
caructenzação da Parcela (p3).

2.5.5. Reconstrução de Acessos dentro da exploração

No âmbito desta submedida admite-se a intervenção em quatro tipos de infraestruturas, com
afinidade à tipologia de acesso anteriormente existente:

i. Acesso viário com piso em,,to?lt-venant',;

Acesso viário com betão ligeiramente armado ou em asfalto;

Acesso pedonal com argamassa e/ou com pedra argamassada;

Valeta de betão.

A rubrica "Valeta em betão" apenas poderá ser enquadrcda para apoio, enquanto rubrica
autónoma, nos casos em que o dano ocoffeu apenas na valeta contígua a um determinado acesso.

A largura do acesso a considerar coffesponde à medição da distância medida entre o limite
exterior do lancil e o limite exterior da valeta, no lado oposto da via. Em contexto de exploração
agrícola, alatgara média elegível não poderá exceder os 3 metros, não aplicável às gares de
viragem.

2.5.6. Recuperação de Monta-cargas

É admitida a recuperação de dois tipos de infraestruturas, com afinidade à tipologia de acesso

anteriormente existente

cm, l{ tlü20
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Monta-cargas junto ao solo, incluindo calhas, propulsão, caixa de cafga, comando e

sistema de segurança, bem como o sistema de fixação ao solo;

Monta-cargas aéreo, incluindo postes, fio anti-giratório, propulsão, caixa de carga,

comando, bem como o sistema de fixação dos postes ao solo.

2.5.7. Recuperação de Estufas

O potencial produtivo de todo o compartimento de uma estufa, entende-se como comprometido

quando apresenta danos na cobertura eloulaterais, independentemente da dimensão destes.

São admitidas intervenções em três tipos de infraestruturas:

i. Abrigo com estruturametâlica e cobertura em polietileno;

ii. Estufa metálica, tipo parral ou em arco, com cobertura em polietileno;

iii. Estufa metálica, tipo parral ou em arco, com cobertura em policarbonato

o Por regfa, estas estruturas já incluem os sistemas de fixação ao solo e as aberturas necessánas

à ventilação.

o Os sistemas de automatrzação constituem rubricas autónomas, devendo ser candidatados

separadamente no Menu/Separ ador " Nov as rubr ic as" .

2.5.8. Reposição de estacas para bananeiras

o Encontram-se pré-definidos cinco tipos destes equipamentos, de conceção metálica, cada

qual diferenciado pela sua altura: 2,5m;3,0m; 3,5m; 4,0m e 4,5m.

o No caso, da exploração já dispor deste tipo de equipamentos (estacas metálicas ainda não

amortizadas), a respetiva quantidade será descontada à quantidade máxima

admissível/elegível.

o O limite máximo de estacas considerado admissível e consequentemente elegível decorre da

expressão Qt : Ãrea/(2,5 x2)x2: X "Qt" a quantidade de estacas elegíveis

sffi**- l{ lp
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e a"Ãrea" corresponde à S.A.U. ocupada pelo bananal. Na prâtica,por cada 1.000m2 o

beneficiário poderá auferir apoio para um máximo de 400 estacas, o que perfazum rácio de

2 estacas por planta.

o Poderão ser consideradas estacas não metálicas, nomeadamente de madeira, desde que a sua

altura seja igual ou superior a2,5 metros, revistam as características adequadas ao fim a que
se destinam e desde que seja possível comprovar a sua existência prévia.

2.5.9. Recuperação de Armazém agrícola

Os armazéns agrícolas deverão possuir as características adequadas às funções a que se

destinam, entendendo-se que a sua função fica comprometida quando apresenta danos que
comprometam o funcionamento de portas e janelas e quando na sua cobertura ou paredes

exibam danos, independentemente da dimensão destes.

Encontram-se pré-definidos dez tipos de construções desta Latvreza,designadamente:

i. Construção de armazémagrícola em betão;

ii' Construção de atmazém agrícola em betão c/ revestimento interior melhorado;
iii' Construção de armazém em betão, recoberto exteriormente com pedra aparelhada;

iv' Construção de armazémagrícola em betão c/ revestimento interior melhorado e revestido
exteriormente com pedra basáltica;

v. Construção de abrigo para animais;

vi. construção de resguardo para cabeçal de rega em alvenaria de betão;

vii. Reconstrução de armazém;

viii. Reconstrução de palheiro rustico;

ix. Fornecimento e colocação de portas;

x. Fomecimento e colocação de janelas.

o seu dimensionamento deverá ter em conta a tipologia, a dimensão da exploração e as reais
necessidades da em termos de coberta destinada a aÍmazenamento de

sm. t{ llzó2o
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produções e fatores de produção, devendo a respetiva área ter como limite superior a âtea de

impl antaçã o do armazém dani fi cado pré- exi stente.

Para áreas úteis de construção/reconstrução superiores a 100m2 ou se a íreautil exceder loÁ da

S.A.U., então deverá apresentar na memória descritiva a necessária justificação.

A ârea de construção reporta-se à ârea total medida interiormente, não contando com a

espessura das paredes exteriores. No caso de haver mais do que I (um) piso, o cálculo da âtea

total tem em conta essa circunstância, somando-se portanto a ârea interna de cada um deles.

No caso de ser proposto o recobrimento exterior do armazém com pedra basáltica, quer porque

o armazém danificado já possuía essa característica, ou por questões de imposição legal,

nomeadamente por parte do município, o respetivo custo admite-se como elegível.

A tipologia de armazém com revestimento interior melhorado aplica-se aos casos em que o

armazém se destinava, e continuará a destinar-se, mesmo que não exclusivamente, ao

processamento (preparação, pesagem, embalagem, etc.) de produtos.

No caso de serem propostos investimentos em abrigos para animais, há que ter em atenção o

licenciamento não só da atividade mas também das próprias instalações existentes à altura do

evento

2.5.10. Recuperação de danos no âmbito da apicultura

A elegibilidade de despesas associadas à atividade apícola está condicionada ao registo da

atividade e à atualização da declaração de existências, junto da Direção Regional com a tutela

da agricultura, de acordo com o artigo 5.'do Decreto Legislativo Regional n." 1612020lM, de

15 de dezembro.

As estruturas afetadas devem localizar-se numa ou mais parcelas registadas no parcelar agncola

do beneficiário, com exceção para os casos em que, apesar da base das estruturas se situar em

parcelas do beneficiário, o mesmo tenha recorrido a outra parcela para a instalação temporária

das colmeias, no âm do que por sua vez, deverá ser comunicada

bffi,** l{
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à DRA, de acordo com o estipulado no artigo 10." do Decreto Legislativo Regional supracitado.

As parcelas em questão deverão pertencer às freguesias defìnidas no despacho referido no ponto

2.1 desta OTE.

Além da aquisição de diversos equipamentos apícolas (alças, colmeias e instalação de apiários,
entre outros) também são elegíveis investimentos com instalações, máquinas e equipamentos

de extração e processamento do mel.

2.5.ll.Recuperação da vedação de parcelas

A elegibilidade de despesas associadas à vedação de terreno restringe-se a prédios rústicos nos
quais existam ativos (construções, equipamentos, culturas) vulneráveis a danos/prejuízos que

possam ser evitados ou mitigados pela existência de uma vedação perimetral.

Poderá ser considerado elegível qualquer vedação, desde que a sua conceção sejarazoâvel sob

o ponto de vista técnico e paisagístico.

2.5.12. Construçã ol repar ação de reservatórios

o d função de armazenamento de um reservatório, entende-se como comprometida, quando

os danos apresentados, independentemente da sua dimensão, afetem a capacidade de

armazenamento a que se destina.

t A elegibilidade de despesas associadas à construção de reservatórios pressupõe que a

exploração disponha do correspondente manancial hídrico a que se destina a infraestrutura.

o Por princípio, serão apenas elegíveis reservatórios em material pré-fabricado, sendo

considerados não elegíveis os reservatórios em betão, exceto se for alegada justificação

técnica consistente e razoâvel, aceite pela Autoridade de Gestão. As razões cuja evocação

poderá ser aceite são, entre outras, as seguintes:

' Orografia ou geometria do terreno que não permite a construção de um reservatório

cilíndrico;

sffi l4 ,lzo2o
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r A proximidade de uma falésia, propícia ao deslizamento de massas, suscetível de

infligir danos à estrutura vulnerável do reservatório metálico pré-fabricado;

' Recuperação de um reservatório já existente.

o O formulário de candidatura tem em conta a capacidade de atmazenamento já instalada, a

qual será deduzida à capacidade máxima permitida/elegível.

o No caso das despesas se reportarem à reparação/reconstrução de tanques/reservatórios

destinados a âgta de rega, o seu averbamento deve ser feito no menu/separador "Novas

Rubricas", exceto se tratar-se da impermeabílização de reservatórios, em que existe

Menu/Separador específi co.

2.5.l3.Reposição da impermeabilização de reservatórios

o Encontram-se pré-definidos quatro tipos de construções desta natttreza, designadamente

i. Impermeabilização Tipo I - limpeza e aplicação de argamassa aditivada com produto

hidrofugante ou tela apropriada de fibra de vidro ou material equivalente;

ii. Impermeabllização Tipo II - limpeza e aplicação de argamassa aditivada com produto

hidrofugante ou tela apropriada de fibra de vidro ou material equivalente (não inclui

picagem);

iii. Impermeabllização tipo III - limpeza, picagem e aplicação de argamassa simples;

iv. Impermeabllização tipo IV (com Tela) - limpeza e aplicação de tela interior

(geomembrana) ou material equivalente.

o Paraque a despesa seja elegível, deve reportar-se a um reservatório declarado existente na

exploração agicolaantes dos danos que se reportam na declaração de prejuízos.

2.5.l4.Reposição de efetivos animais

É elegível a reposição do efetivo animal cuja existência na exploração e glau de prejuízo seja

confirmado em visita a pela s de Desenvolvimento Pecuário, para a
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verificação das perdas declaradas pelo agricultor. São elegíveis as perdas que coffespondam a,

pelo menos,30oÁ do potencial produtivo considerado atingido, ou seja, referente a pelo menos

30% dos animais de cada espécie, que existiam na exploração antes do evento catastrófico.

É ainda elegível o repovoamento do efetivo apícola desde que respeitante a perdas que

correspondam a, pelo menos, a 30oÁ do efetivo que existia na exploração antes do evento
catastrófico.

2.5.l5.Reposição de plantações plurianuais

Só são considerados elegíveis a reposição de plantas plurianuais que coffespondam a, pelo
menos' 30%o do potencial produtivo atingido, ou seja, referente a, pelo menos, 30oÁ da ârea d,e

plantação da espécie em questão, existente na parcela agrícola antes do evento catastrófìco.

2.5.l6.Reposição de máquinas e equipamentos agrícoras

Sempre que possível, para além do registo fotográfico dos danos existentes, deverá ser
apresentado junto com o PI o documento identificativo da máquina/equipamento em questão.

A tazoabìlidade técnica das máquinas e equipamentos relativamente à exploração em questão

é abordada no Anexo I desta OTE.

2.5,17 . Recuperação de Infraestruturas Coletivas

Os danos devem corresponder a, pelo menos, 30% dopotencial produtivo considerado atingido,
como é o caso das acessibilidades a explorações agrícolas, ou sistemas de regadio coletivo, ou
infraestruturas e equipamentos potenciadores e dinamizadores do setor, ligados à
transformação, comercialização, distribuição, promoção e divulgação de produtos e fatores
agrícolas.
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2.5.18. Novas rubricas

o As rubricas que não se encontram standartizadas em termos de redação e custos unitários,

devem ser averbadas no Menu/Separador "Novas rubricas". Trata-se de rubricas com

articulado/designação livre e respetivos custos unitários também livres.

2.6. Contadores de medição de consumo de água

No caso da exploração ainda não dispor de contador de medição de consumo de água de rega,

é obrigatória a sua aquisição, sob pena de não elegibilidade de todos os investimentos propostos

respeitantes ao regadio.

2.7. ANEXO I - MÁQUINAS DE MOBILTZAçLO DO SOLO

. A elegibilidade de equipamentos de mobilização do solo, incluindo máquinas de tração de

alfaias, obedece a uma metodologia própria e específìca, que se passa a apresentar.

o Ao beneficiário assiste a possibilidade de adquirir as máquinas de mobilizaçáo que melhor

se adequam à sua exploração, havendo porém um valor máximo a partir do qual não será

apoiado em termos de subvenção.

o A. ârea agrícola relevante para determinar o valor máximo elegível das máquinas consiste na

ërea afeta a culturas temporárias. A aplicação deste critério, único e objetivo, parte da

premissa assumida como correta que as culturas permanentes fazem rocurso às máquinas de

mobilização ou preparação do solo de forma residual, ao contrário das culturas temporárias

que utilizam-nas de forma muito mais intensa.
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Classe I

MBMC

Classe Il

MBMC

Classe lll
MryMC

Classe IV

tmtor

Classe V

trator
Alãias 120,00 € 330,00 € 720,00 € 3 800,00 € 7 12s,00 c
Tração * alfrias :> 800,00 € l 850,00 € 3 450,00 € 16 500,00 € 30 850,00 €

1 ls00 3.0001

J 13.000 6.0001

3 16.000 10.0001

4 llha 2hal

5 >2ha

Correspondência entre S.A.U mecanizávele classe de equipamento (tração + alfaias) adequada

ryAClasses elegíveis para o respetivo escalão

I uontante Máximo Elegível

o O quadro acima mostra a relação existente entre a ârea do plano cultural afeto a culturas
temporárias e as respetivas classes de equipamento e o respetivo valor máximo elegível.

o Fica no entanto reservado à AG a prerrogativa de avaliação casuística da razoabilidade
técnica dos equipamentos, sendo essa avaliação vinculativaparuefeitos de elegibilidade das
respetivas despesas.

o Portanto, em sede de candidatura os beneficiários deverão quantificar a S.A.U. afeta a
culturas temporárias, ficando assim determinado o respetivo escalão de S.A.U. e a respetiva
classe de equipamento, que por sua vez estâassociada ao Montante Máximo Elegível.

' A S.A.U. de 10.000 m2 constitui um limite a partir do qual é possível adquirir qualquer tipo
de equipamento (da classe I à classe V). Abaixo daquele limite, só poderão ser adquiridos
equipamentos pertencentes às classes I, II e III, sendo elegível apenas o montante máximo
respeitante à respetiva classe, sendo os custos em excesso suportados a expensas próprias.

o Para este tipo de equipamentos, é requerida apenas a apresentação de I (um)
orçamento/proposta emitido conforme as regras estabelecidas.
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o O ponto anterior não desvincula o beneficiário de, no seu interesse e no interesse das

entidades financiadoras do apoio, efetuar as consultas ao mercado que entender necessárias

e suficientes.

o A metodologia apresentada constitui um instrumento de simplificação mas não poderá

limitar a atuação do beneficiário nos casos em que as circunstâncias em concreto não

aconselhem a sua aplicação. Significa que havendo uma justificação racional, e aceite pela

AG, poderão ser considerados elegíveis equipamentos e montantes que extravasem a lógica

e as bitolas inerentes à metodologia.

o Interpretação das classes de equipamento:

Escalãol: S.A.U de culturas temporárias entre 1500 e 3.000m2]

O projeto de investimento poderá contemplar equipamentos de mobilização do solo (máquina

de tração e alfaias), até à classe III, embora o montante máximo elegível seja aquele

correspondente à classe I, cujo montante máximo elegível ascende a 800,00€. O montante que

exceder este valor será suportado pelo beneficiário. Não será elegível a aquisição de tratores e

respetivos equipamentos.

Escalão 2: S.A.U de culturas entre 13.000 e 6.000m21

O projeto de investimento poderá contemplar equipamentos de mobilização do solo (máquina

de tração e alfaias), até à classe III, embora o montante máximo elegível seja aquele

correspondente à classe II, cujo valor ascende a 1.850,00€. O montante que exceder este valor

será suportado pelo benefìciário. Não será elegível a aquisição de tratores e respetivos

equipamentos.

Escalão 3: S.A.U de culturas temporárias entre 16.000 e 10.000m21

O projeto de investimento poderá contemplar equipamentos de mobilização do solo (máquina

de tração e alfaias), até à classe III, sendo o montante máximo elegível aquele correspondente

à classe III, cujo valor ascende a 3.450,00€. O montante que exceder este valor será suportado

pelo beneficiário. Não será elegível a aquisição de tratores e respetivos equipamentos.

entre
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O projeto de investimento poderá contemplar equipamentos de mobilização do solo (máquina
de tração e alfaias), até à classe V, embora o montante máximo elegível seja aquele
correspondente à classe IV, cujo valor ascende a 16.500,00€. O montante que exceder este valor
será suportado pelo beneficiário. Para este escalão será elegível a aquisição de tratores e
respetivos equipamentos, para além das restantes modalidades de equipamentos. No caso de
prescindir da aquisição de trator, terá direito a aquisição de equipamentos até à classe
imediatamente anterior (classe III) cujo montante ascende a 3.450,00€. Deverá ser dada especial
atenção à adequabilidade dos equipamentos, no caso de tratores agrícolas.

Escalão 5: S

o projeto de investimento poderá contemplar equipamentos de mobilização do solo (máquina
de tração e alfaias), até à classe V, sendo o montante máximo elegível aquele correspondente à
classe V, cujo valor ascende a 30.850,00€. O montante que exceder este valor será suportado
pelo beneficiário. Para este escalão será elegível a aquisição de tratores e respetivos
equipamentos, para além das restantes modalidades de equipamentos. No caso de prescindir da
aquisição de trator' terá direito a aquisição de equipamentos até à classe III cujo montante
ascende a 3.450,00€.

3. ANEXO II _ DOCUMENTOS A APRESENTAR

Lista de documentos a apresentar com a candidatura para controlo documental, sempre que
aplicável, e conforme assinalado no formulário de candidatura.

Documentos a apresentar no momento da submissão da candidatura:

1' Formulário de candidatura devidamente preenchida, em suporte fïsico (papel) e em
suporte digital (CD, pen, etc);

2. Cópia da declaração de prejuízos;

3' Cópia do relatório de visita dos serviços oficiais e registo fotográfico de suporte;

4' Fotocópia do cartão de contribuinte do agricultor, da firma/empresa beneficiária ou de

ambos;

2
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5. Fotocópia Cartão do Cidadão/Bilhete de identidade do agricultor ou dos sócios da

fi rmalempresa benefi ciária;

6. Declarações sobre Conflito de Interesses e Autorizaçáo para a reprodução do Cartão

do Cidadão, disponíveis no Site do PRODERAM 2020;

7. Parcelar atualizado (Documento de caractenzação da exploração agrícola) em nome do

agricultor ou da firma/empresa benefìciária, quando aplicável;

8. No caso de beneficiário coletivo devem ser apresentados:

- Estatutos ou cópia do Diário da República, quando aplicável;

- Certidão permanente do registo comercial ou código de acesso;

- Declaração de início de atividade na Autoridade Tributárta e Aduaneira;

g. No caso de orgarização de produtores deve ser apresentado o documento legal de

constituição da Organização;

10. Memória descritiva com os requisitos mínimos;

I 1. Orçamentos discriminativos;

12. Construções Agrícolas:

a. Descrição sumária na Memória Descritiva;

b. Peças desenhadas/croqui;

c. Indicação da localização das construções previstas no Documento

Ortofotográfico da Parcela (P3);

13. Pareceres, licenças e autonzações para a atividade, quando aplicável;

14. Título de utilização de recursos hídricos. Caso o beneficiário proponha investimentos

em rega e seja titular de áryaa afeta a entidades gestoras de ágta, deve apresentar

documento comprovativo. Nos restantes casos (nascentes, etc) o tipo de recurso hídrico

é declarativo, sendo sujeito a verificação in-loco;

15. Pedido de parecer, comunicação prévia ou declaração de não aplicabilidade emitida

pelas entidades competentes da Secretaria Regional com a tutela do ambiente, para

investimentos que se localizem nos limites da zona de Parque Natural da Madeira
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(PNM)' A documentação é dispensada caso o investimento esteja sujeito a

licenciamento;

16'Patecetlautonzação das entidades competentes da Secretaria Regional com a tutela do
ambiente' para investimentos que se localizem na Rede Natura - Zonas de proteção

Especial (ZPE) e Zonas especiais de Conserv ação (ZEC), ou na Rede Nacional de Áreas
Protegidas (RNAP). A documentação edispensável caso o investimento esteja sujeito a

licenciamento;

l7' Pedido de autonzação, declaração ou registos prévios nos serviços competentes da DRA
para investimentos em ovinos, caprinos, bovinos, suínos, coelhos, aves, equinos
(REAP). A documentação é dispensada caso o investimento esteja sujeito a

licenciamento;

18. Documentos explicitados no ponto 2.5.9 respeitantes à atividade apícola;
l9' Licença de plantação lfichade viticultor no caso de reposição do potencial de produção

no âmbito da viticultura;

20' Polígonos de Investimento das parcelas onde incide o investimento proposto (com
exceção para as infraestruturas coletivas). Junto com os respetivos documentos
comprovativos da posse da terra, válidos e atualizad,os (certidão de registo predial,
contrato de arrendamento, etc), e que obrigatoriamente cubram a perenidade prevista
para a operação, incluindo os cinco anos a contar da data do pagamento final ao

beneficiário.

Documentos a apresentar até à datado primeiro pedido de pagamento:

I ' Declaração de início de atividade (quando o candidato seja uma pessoa singular). os
documentos comprovativos de despesa deverão ser emitidos com data posterior ao

início de atividade devidamente declarada nos termos do artigo 3l.o do CIVA e artigo
112.'do CIRS;

2' Pedido de inscrição como viveirista autorizado à DRA, para investimentos relacionados
com a atividade
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Documentos a apresentar ao pagamento:

1 . Prova de situação tributária e contributiva regulari zada perante a administração fiscal e

a segurança social;

2. Licença de construção ou prova de isenção, ou ainda comunicação prévia, quando

aplicável.

4. ANEXO III - LEGISLAÇAO

4.1. Legislação Comunitária

o Decisão de Execução da Comissão C (2015) 853 final, de 13 de fevereiro, que aprova o

programa de desenvolvimento rural da Madeira, para apoio pelo Fundo Europeu Agrícola

de Desenvolvimento Rural;

o Regulamento de Execução (UE) n.' 90812014, da Comissão, de 6 de agosto, que estabelece

as noÍïnas de execução do Regulamento (UE) n.' 130612013, do Parlamento Europeu e do

Conselho no que diz respeito aos organismos pagadores e outros organismos, gestão

financeira, apuramento das contas, controlos, garantias e transparência;

o Regulamento de Execução (UE) n.' 83412014, da Comissão, de 22 de julho, que estabelece

regras para a aplicação do quadro comum de acompanhamento e avaliação da política

agrícola comum;

o Regulamento de Execução (UE) n." 80912014, da Comissão, de 17 dejulho de 2014, que

estabelece noÍïnas de execução do Regulamento (UE) n." 130612013, do Parlamento

Europeu e do Conselho;

o Regulamento (UE) n.' 808/2014, da Comissão, de 11 de julho de 2014, que estabelece

norïnas de execução do Regulamento (UE) n." 130512013, do Parlamento Europeu e do

Conselho, de 17 de
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o Regulamento (UE) n." 807 /2014, da Comissão, de 17 de julho d,e 20!4,que complementa o
Regulamento (EU) n." 1305/2013, do Parlamento Europeu e do Conselho, de l7 de dezembro
de2013;

o Regulamento Delegado (UE) n." 48012014, da Comissão, de 3 de março, que completa o
Regulamento (UE) n." 1303/2013, do Parlamento Europeu e do Conselho que estabelece
disposições comuns relativas ao Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional, ao Fundo
Social Europeu, ao Fundo de Coesão, ao Fundo Europeu Agrícola de Desenvolvimento
Rural e ao Fundo Europeu dos Assuntos Marítimos e das Pescas, que estabelece disposições
gerais relativas ao Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional, ao Fundo Social Europeu,
ao Fundo de Coesão e ao Fundo Europeu dos Assuntos Marítimos e das pescas;

o Regulamento (UE) n.' 130312013, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 d,e

dezembro, que estabelece disposições comuns relativas ao Fundo Europeu de
Desenvolvimento Regional, ao Fundo Social Europeu, ao Fundo de Coesão, ao Fundo
Europeu Agrícola de Desenvolvimento Rural e ao Fundo Europeu dos Assuntos Marítimos
e das Pescas, que estabelece disposições gerais relativas ao Fundo Europeu de
Desenvolvimento Regional, ao Fundo Social Europeu, ao Fundo de Coesão e ao Fundo
Europeu dos Assuntos Marítimos e das Pescas, e que revoga o Regulamento (CE) n..
1083 /2006, do Conselho;

o Regulamento (UE) n.' 130512013, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de
dezembro, relativo ao apoio ao desenvolvimento rural pelo Fundo Europeu Agrícola de
Desenvolvimento Rural (FEADER) e que revoga o Regulamento (CE) n: 169g12005 do
Conselho;

o Regulamento (UE) n." 130612013, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de
dezembro' relativo ao financiamento, à gestão e ao acompanhamento da política Agrícola
comum e que revoga os Regulamentos (cEE)n." 352178, (cE) n." 165/g4,(cE) n." 27gg/gg,
(CE) n.'814/2000, ) n." 129012005, n.'485/2008, do Conselho;
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Submedida 5.2 - Apoio a investimentos destinados à

recuperação de terras agrícolas e ao restabelecimento do
potencial de produção agrícola afetado por catástrofes

naturais, fenómenos climáticos adversos e acontecimentos
catastróficos

o Regulamento (UE) n.o 131012013, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de

dezembro, que estabelece certas disposições transitórias relativas ao apoio ao

desenvolvimento rural pelo Fundo Europeu Agrícola de Desenvolvimento Rural (FEADER),

que altera o Regulamento (UE) n.'130512013, do Parlamento Europeu e do Conselho no que

se refere aos recursos e à sua distribuição em relação ao exercício de 2014, bem como o

Regulamento (CE) n." 7312009, do Conselho e os Regulamentos (UE) n.' 130712013, (UE)

n! 130612013 e (UE) n.' 1308/2013, do Parlamento Europeu e do Conselho no que se refere

à sua aplicação em 2014;

a Regulamento de Execução (UE) n.'21512014, da Comissão, de 7 de março de 2014, que

delrneregras de execução do Regulamento (UE) n.'130312013, do Parlamento Europeu e

do Conselho, de 17 de dezembro de 2013;

o Regulamento Delegado (UE) n.' 64012014, da Comissão, de 11 de março de 2014, que

completa o Regulamento (UE) n3 130612013, do Parlamento Europeu e do Conselho, no que

diz respeito ao sistema integrado de gestão e de controlo e às condições de recusa ou retirada

de pagamentos, bem como às sanções administrativas aplicáveis aos pagamentos diretos, ao

apoio ao desenvolvimento rural e à condicionalidade;

o Regulamento (UE) n." 70212014, da Comissão, de 25 de junho, que declara certas categorias

de auxílios no setor agrícola e florestal e nas zonas rurais compatíveis com o mercado

interno, em aplicação dos artigos 107." e 108.'do Tratado sobre o Funcionamento da União

Europeia;

Regulamento Delegado (UE) n! 64112014, da Comissão, de 16 de junho, que fixa as noÍïnas

de execução do Regulamento (UE) n.' 130712013, do Parlamento Europeu e do Conselho,

que estabelece regras para os pagamentos diretos aos agricultores ao abrigo de regimes de

apoio no âmbito da política agrícola comum;

a
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Submedida 5.2 - Apoio a investimentos destinados à
recuperação de terras agrícolas e ao restabelecimento do

potencial de produção agrícola afetado por catástrofes
natu ra is, fenómenos .' 

ïijï:#.Trsos 
e acontecimentos

o Regulamento (UE) n.' 130812013, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de

dezembro, que estabelece uma organização comum dos mercados dos produtos agrícolas e
que revoga os Regulamentos (CEE) n.' 922172, (CEE) n." 234119, (CE) n." 103797/2001,
(CE) n." 1234/2007, do Conselho;

o Regulamento (UE) n.' 1307/2013, do Parlamento Europeu e do Conselho, de l7 de dezembro
que estabelece regras para os pagamentos diretos aos agricultores ao abrigo de regimes de

apoio no âmbito da política agrícola comum e que revoga o Regulamento (CE) n.'6371200g
do conselho e o Regulamento (cE) n.' 7312009,do conselho;

o Regulamento (CE) n'' 834/2007, do Conselho, de 28 de junho, relativo à produção biológica
e à rotulagem dos produtos biológicos e que revoga o Regulamento (CEE) n." 2092/91.

o Regulamento (CE) n! 1857/2006, da comissão, de 15 de dezembro de 2006, relativo à

aplicação dos artigos 87.o e 88.' do Tratado aos auxílios estatais a favor das pequenas e

médias empresas que se dedicam à produção de produtos agrícolas e que altera o
Regulamento (CE) n.' 7 01200t.

4.2. Legislação Nacional

o Decreto-Lei n.o 15912014, de 27 de outubro, que estabelece as regras gerais de aplicação dos
programas operacionais e dos programas de desenvolvimento rural financiados pelos fundos
europeus estruturais e de investimento, para o período de program ação 2014-2020;

o Decreto-Lei n.o 137/2014, de 12 de setembro, que estabelece o modelo de governação dos

fundos europeus estruturais e de investimento para o período de 2014-2020;

o Resolução do Conselho de Ministros n!9812012, de26 de novembro, que fixa as prioridades

estratégicas e os princípios orientadores para aplicação dos FEEI no período 2014-2020;

o Resolução do Conselho de Ministros n.'3312013, de20 de maio, que fixa as bases do Acordo
de Parceria;

gm,"l4
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Submedida 5.2 - Apoio a investimentos destinados à
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o Resolução do Conselho de Ministros n.' 39/2013, de 14 de junho, que estabelece os níveis

de governação dos Fundos Comunitários;

o Decreto-Lei n.o 18/2008, 29 dejaneiro, retifïcado pela Declaração de Retificação n'o 18-

A12008, de 28 de março, alterado pela Lei n.' 59/2008, de 11 de setembro e pelo Decreto-

Lei n.o 22312009, de I 1 de setembro, pelo Decreto-Lei n." 27812009, de 2 de outubro (que

procede à sua republicação), pela Lei n.o 312010, de 27 de abril, pelo Decreto-Lei n.o

l3Il20l0, de 14 de dezembro, pela Lei n." 64-812011, de 30 de dezembro e pelo Decreto-

Lei n.o 14912012, 12 de julho;

Decreto-Lei n! 61200{ de 6 de janeiro, em conjunto com os Despachos n.os 159212004, de

23 dejaneiro, e 2263712004, de 5 de novembro;

a

o

a

o Decreto-Lei n.o 442-8188, de 30 de novembro, e subsequentes alterações;

o Decreto-Lei n.o 20512003, de 12 de setembro;

o Decreto-Lei n.o 140199, de 24 de abril;

o Decreto-Lei n.o 139189, de 28 de abril;

o Decreto-Lei n." 14212006, de 2l de julho;

Decreto-Lei n." 81/2013, de 14 de junho.

4.3. Legislação Regional

Resolução n." 52112015, de 6 de julho, do Conselho de Governo, que institui arealizaçáo de

reuniões semestrais de coordenação política, com a participação do Secretário Regional das

Finanças e da Administração Pública, na qualidade de Coordenador, da Secretária Regional

da Inclusão e Assuntos ciais, do Secretário Regional da Economia, Turismo e Cultura, do

Decreto-Lein." 38112007, de 14 de novembro;
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SubmedÍda 5.2 - Apoio a investimentos destinados à
recuperação de terras agrícolas e ao restabelecimento do

potencial de produção agrícola afetado por catástrofes
naturais, fenómenos climáticos adversos e acontecimentos

catastróficos

Secretário Regional de Educação e do Secretário Regional de Agricultura e

Desenvolvimento Rural, enquanto entidades que tutelam os serviços com responsabilidade

na gestão dos diversos Programas, para assegurar o pleno e correto aproveitamento dos

fundos comunitários;

o Decreto Legislativo Regional n." 4/2015/M, de 1 de julho, que define as condições de

aplicação do Programa de Desenvolvimento Rural paru a Região Autónoma da Madeira -
PRODERAM2O2O;

o Decreto Legislativo Regional n." I2/2074/M, de 4 de novembro, que adapta à Região
Autónoma Região Autónoma da Madeira o Decreto-L ei n: 13712014, de 12 de setembro, o
qual estabelece o modelo de governação dos fundos europeus estruturais e de investimento
(FEEI)' e respetivos programas operacionais (PO), para o período de program ação 2014-
2020.

o Decreto Legislativo Regional n." 3412008/M que adapta à Região Autónoma Região
Autónoma da Madeira o Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.o

I 8/2008, de 29 de janeiro.

o Decreto Legislativo Regional n." L4l20I9lM que alterou o DLR n." 7/20151M, de 20 de

agosto que adaptou à Região Autónoma da Madeira o Novo Regime do Exercício da

Atividade Pecuária (NREAP).
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